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	RELATORA 
	:
	DESEMBARGADORA FEDERAL MARIA DO CARMO CARDOSO

	APELANTE
	:
	FAZENDA NACIONAL

	PROCURADOR
	:
	PR00014823 - CRISTINA LUISA HEDLER

	APELADO
	:
	ARTNET SISTEMAS INTERNET LTDA

	ADVOGADO
	:
	MG00028819 - FRANCISCO XAVIER AMARAL E OUTROS(AS)

	REC. ADESIVO
	:
	ARTNET SISTEMAS INTERNET LTDA

	REMETENTE
	:
	JUIZO FEDERAL DA 3A VARA DA SUBSECAO JUDICIARIA DE JUIZ DE FORA - MG


EMENTA
TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. RGPS. 15 PRIMEIROS DIAS DE AFASTAMENTO POR MOTIVO DE DOENÇA OU ACIDENTE. SALÁRIO-MATERNIDADE. FÉRIAS GOZADAS. TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. AVISO PRÉVIO INDENIZADO, HORA EXTRA. ADICIONAL DE HORA EXTRA. COMPENSAÇÃO. CORREÇÃO MONETÁRIA.
1. Os valores percebidos nos primeiros 15 dias de afastamento do trabalho por motivo de doença ou acidente não comportam natureza salarial — uma vez que não há contraprestação ao trabalho realizado — e têm efeitos transitórios.

2. O salário-maternidade é considerado salário de contribuição (art. 28, § 2º, Lei 8.212/1991). As verbas recebidas em virtude de salário-maternidade sofrem incidência de contribuição previdenciária.
3. O Superior Tribunal de Justiça afastou a incidência da contribuição previdenciária sobre o terço de férias também de empregados celetistas contratados por empresas privadas (AgRg nos EREsp 957.719/SC).

4. O salário recebido pelo empregado em regular gozo de férias não tem natureza indenizatória, e sobre ele incide a contribuição previdenciária.

5. É pacífico na jurisprudência o entendimento de que os valores pagos ao empregado a título de horas extras e respectivo adicional têm natureza salarial e integra, assim, a base de cálculo da contribuição previdenciária.
6. Não incide contribuição previdenciária sobre verbas pagas a título de aviso prévio indenizado e respectiva parcela do décimo terceiro relativo ao mês do aviso prévio indenizado, por não comportarem natureza salarial, mas nítida feição indenizatória.
7. Apelação da Fazenda Nacional e remessa oficial a que se nega provimento.

8. Recurso adesivo a que se dá parcial provimento.

ACÓRDÃO

Decide a Oitava Turma do Tribunal Regional Federal da 1ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação e à remessa oficial e dar parcial provimento ao recurso adesivo, nos termos do voto da relatora.
Brasília/DF, 13 de fevereiro de 2017.
Desembargadora Federal Maria do Carmo Cardoso
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